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DECRETO Nº 9.432, DE 18 DE JUNHO DE 2009
Regulamenta o parágrafo único, do art. 5º, da Lei Complementar nº 3.610, de 11 de janeiro de 2007 (Código Municipal de Posturas), para disciplinar o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, no âmbito do Município de Teresina, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, no uso de suas atribuições legais, em especial aquela conferida pelo art. 71, XXV, da Lei Orgânica do Município de Teresina, observando o disposto no parágrafo único, do art. 5º, da Lei Complementar Municipal nº 3.610, de 11 de janeiro de 2007, e os arts. 4º e 6º, da Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005,
CONSIDERANDO os princípios da prevenção, da precaução, do poluidor-pagador, da correção na fonte e da integração entre os órgãos envolvidos no licenciamento e fiscalização dos estabelecimentos de saúde;
CONSIDERANDO a necessidade de estimular a minimização na geração de resíduos;
CONSIDERANDO que a segregação dos resíduos, no momento e local de sua geração, permite reduzir o volume de resíduos que necessitam manejo diferenciado;
CONSIDERANDO que as ações preventivas são menos onerosas do que as ações corretivas e minimizam com eficácia os danos causados à saúde pública e ao meio ambiente, e;

CONSIDERANDO a necessidade de ação integrada entre os órgãos municipais relacionados ao tema,

DECRETA:

CAPÍTULO I - DA RESPONSABILIDADE DO GERENCIAMENTO
Art. 1º Incumbe aos geradores de resíduos de serviços de saúde, instalados no Município de Teresina, o gerenciamento de resíduos desde a geração até a disposição final, atendendo aos requisitos ambientais, de saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo da responsabilidade solidária das pessoas físicas e jurídicas responsáveis pelo transporte e operação das instalações de tratamento e disposição final dos resíduos.
Parágrafo único. Para fins deste Decreto, entender-se-á por Resíduo de Serviço de Saúde o resíduo resultante de atividade exercida por estabelecimento prestador de serviço de saúde humana ou animal.
CAPÍTULO II - PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE – PGRSS
Art. 2º Os geradores de resíduos de saúde em operação ou a serem instalados, na circunscrição territorial deste Município de Teresina, devem elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, baseado nas características dos resíduos gerados e de acordo com a legislação de regência aplicável ao assunto.
§ 1º O PGRSS deve ser elaborado de acordo com os ditames preceituados na Resolução ANVISA RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004 e Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005.
§ 2º O PGRSS deve permanecer no estabelecimento, à disposição das autoridades sanitária e de meio ambiente, que solicitarão sua apresentação nas rotinas de fiscalização.
§ 3º A autoridade responsável pela análise e fiscalização de temas sanitários verificará a efetiva implantação do PGRSS nas rotinas de fiscalização para fins de concessão ou renovação da licença sanitária, ou outra que for reputada imprescindível, no termos da legislação aplicável à espécie.
§ 4º No que pertine ao licenciamento ambiental, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAM avaliará o PGRSS com relação à segregação, armazenamento externo, freqüência de coleta, condições de transporte, tratamento e destinação final dos resíduos.

§ 5º Os estabelecimentos de saúde sujeitos a licenciamento ambiental devem comunicar à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMAM e à Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU-Sul sempre que houver alteração da empresa contratada para efetuar a coleta, o transporte, tratamento e destinação final dos resíduos.
CAPÍTULO III - DECLARAÇÃO ANUAL CONFECCIONADA E APRESENTADA PELOS GERADORES DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
Art. 3º Os geradores de resíduos de serviços de saúde, instalados no Município de Teresina, deverão apresentar à Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU-Sul, até o dia 31 de março de cada ano, declaração referente ao ano civil anterior, subscrita pelo administrador principal do estabelecimento, relatando:
a) a quantidade de resíduos dos grupos A, B e E gerados;
b) as empresas responsáveis pela coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos dos grupos A, B e E;
c) Certificado de tratamento ou destruição dos resíduos.
Parágrafo único. Ficam dispensados da apresentação da declaração mencionada no caput deste artigo os estabelecimentos reputados pequenos geradores, a saber: farmácias e drogarias, inclusive as de manipulação, consultórios médicos e odontológicos, serviços de acupuntura, tatuagem e colocação de piercing e estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços que possuam ambulatórios em suas instalações.
CAPÍTULO IV - DA FREQUÊNCIA DA COLETA

Art. 4º Os resíduos do grupo A, de fácil putrefação que venham a ser coletados por período superior a 24 horas, devem ser conservados sob refrigeração ou serem submetidos a método de conservação.
§ 1º Para os resíduos do grupo A não sujeitos a fácil putrefação e para os resíduos do grupo E poderá ser admitida frequência de coleta superior à diária, desde que os resíduos permaneçam armazenados em recipientes hermeticamente fechados.

§ 2º A coleta dos resíduos dos grupos A e E dos pequenos geradores poderá processar-se semanalmente, sendo tolerada coleta com frequência superior, desde que o gerador comprove, no PGRSS por ele confeccionado, armazenar os resíduos sob condições seguras.
§ 3º Para a coleta dos resíduos do grupo B, não fica estabelecida ou estipulada a frequência máxima, devendo o gerador comprovar no PGRSS acondicionar os resíduos considerando as características de compatibilidade química entre os mesmos e com a embalagem, armazenando-os em condições que não favoreçam qualquer tipo de contaminação ambiental.
CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
Art. 5º As pessoas físicas ou jurídicas que prestem serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação de resíduos de serviços de saúde para estabelecimento de saúde, instalados em Teresina, devem cadastrar-se junto à Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU-Sul e Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMAM.
Art. 6º As pessoas físicas ou jurídicas que prestem serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação de resíduos de serviços de saúde para estabelecimento de saúde, instalados em Teresina, ou que possuam unidades de tratamento para resíduos de serviços, instaladas nesta Cidade, deverão apresentar, à Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU-Sul, até o dia 20 de cada mês, relatório referente aos serviços prestados no mês anterior, na forma do ANEXO ÚNICO, parte integrante deste Decreto.
§ 1º Os geradores devem ser apresentados em ordem alfabética.

§ 2º Deve ser apresentado o quantitativo total de resíduos coletados por grupo.

§ 3º O relatório deverá conter a relação de novos clientes e dos clientes que encerraram ou suspenderam o contrato.
Art. 7º Os empreendimentos já instalados e em operação no Município deverão adequar-se ao disposto no presente Decreto no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Teresina (PI), em 18 de junho de 2009.
SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO

Prefeito de Teresina

MOISÉS ÂNGELO DE MOURA REIS

Procurador-Geral do Município

JOÃO EULÁLIO DE PÁDUA

Superintendente de Desenvolvimento Urbano – SDU-Sul

CLÓVIS DE ALENCAR FREITAS JÚNIOR

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

	ANEXO ÚNICO

	(RELATÓRIO DE SERVIÇOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE)
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